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CO N D O M Í N I O S

Investigados por
cobrança de propina
O pagamento a fornecedores

que prestam serviços de
manutenção a condomínios

pode ser uma fonte para o recebi-
mento de propina por parte de sín-
dicos e é mais comum do que se
pensa, segundo especialistas do
setor imobiliário.

Pode ocorrer da seguinte manei-
ra: o prestador realiza um serviço
por um valor, mas o síndico pede
para que na nota conste outro pre-
ço, geralmente maior do que o que
seria efetivamente pago.

“Não deveria acontecer, mas a
gente vê muito isso”, afirmou o di-
retor da MGM Administradora,
Glauco Marinho, que está há 23
anos no mercado.

Para ele, não há como prevenir
que isso aconteça, mas é dever do
conselho do condomínio fiscalizar
todos os atos do síndico.

“Se o conselho fiscal perceber,
por exemplo, que o síndico só con-
trata o mesmo fornecedor é um in-
dicativo de atenção. Os conselhei-
ros devem ficar atentos”, ressaltou
Ma r i n h o.

É preciso também, segundo ele,

ter o cuidado de sempre pedir três
orçamentos de um serviço para
evitar esse tipo de prática.

Por isso, o vice-presidente do
Sindicato Patronal de Condomí-
nios e Empresas Administradoras
de Condomínios do Espírito Santo
(Sipces), Gedaias Freire da Costa,
destacou a importância de que as
convenções condominiais conte-
nham cláusulas que determinem
que os síndicos eleitos sejam “fi -
cha limpa.”

“Em todas as propostas de alte-
ração em convenções que fiz, e já
foram mais de 300, um dos requi-
sitos para que seja eleito é que o
síndico apresente certidões nega-
tivas de ações Judiciais na área cri-
minal e que não tenha ações con-
tra o condomínio”, relatou Costa.

Ele acrescentou que candidatos
a síndico com o nome no Serasa ou
no SPC ou, ainda, registro no Ca-
dastro Informativo de créditos não
quitados do setor público federal
(Cadin) não deveriam ser eleitos.
“O síndico tem que dizer para os
condôminos que é altamente res-
p o n s áve l ”, disse o vice-presidente.
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JUÍZA TRÍCIA NAVARRO alerta para que os condôminos analisem todos os valores e questionem se houver dúvidas

T R A N S PA R Ê N C I A
A juíza da 4ª Vara Cível da Serra,

Trícia Navarro, ressaltou que deve
haver sempre transparência tanto
da parte da administradora con-

tratada, quando for o caso, quanto
do síndico eleito. E os moradores
não ficam de fora das responsabili-
d a d e s.

“São os condôminos que pagam

as contas, então a dica é não ter
preguiça de analisar todos os valo-
res e questionar caso surjam dúvi-
das. Isso reduz chances de frau-
des”, explicou a juíza.

Divergências sobre a conta
O acesso dos síndicos à conta

bancária do condomínio e ao di-
nheiro é um assunto polêmico.

Alguns especialistas defendem
que o síndico sempre movimente a
conta e assine cheques na presen-
ça de um membro do conselho fis-
cal. Outros acreditam que, se ele
foi eleito, deve receber um voto de
confiança.

O diretor da MGM Administra-
dora, Glauco Marinho, explicou
que quando o condomínio tem a
assessoria de uma administradora,
geralmente, a empresa tem apenas
um senha para verificar extrato e
saldo. “Recomendamos que isso
seja dividido entre síndico e con-
selheiro para que não fique só uma
pessoa movimentando a conta.”

Já o vice-presidente do Sindica-
to Patronal de Condomínios e Em-
presas Administradoras de Con-
domínios do Espírito Santo (Sip-
ces), Gedaias Freire da Costa,
acredita que a função do conselho

fiscal é apenas fiscalizar. “Se o sín-
dico foi eleito tem que confiar, ló-
gico que fiscalizando suas ações”,
frisou Costa.

O advogado Edson Venturatto
tem opinião semelhante. “O síndi-
co tem o direito de possuir o aces-
so à conta do banco, mas suas
ações devem ser supervisionadas
pelo conselho fiscal”, disse.

E N T E N DA

Boa conduta e recibos
Exigências
> É RECOMENDÁVEL que o síndico te-

nha o apoio de uma administradora
de condomínios.

> HOJE EM DIA, OS CONDOMÍNIOS têm
obrigações fiscais e tributárias, pes-
soas sem conhecimento técnico po-
dem trazer problemas.

> A EMPRESA PODE EXIGIR do síndico
que tenha boa conduta, que não
compre mercadoria sem recibo, que
recolha os impostos devidos e que
faça um planejamento anual dos
ga s t o s .

Se n h a s
> O SÍNDICO TEM a autonomia de pos-

suir a senha do banco. Entretanto, os
conselheiros têm a função de fisca-
lizar esse acesso.

> A ADMINISTRADORA geralme nte
tem apenas um senha para verificar
extrato e saldo e verificar a inadim-
plência dos moradores. Não é possí-
vel realizar movimentações.

> A RECOMENDAÇÃO É QUE a respon-
sabilidade pelo acesso à conta seja
dividida entre síndico e conselheiro.
Mas há especialistas que acreditam
que apenas o síndico deve movimen-
tar a conta, já que foi eleito e deve ter
a confiança dos moradores.

Fo n t e : Especialistas consultados.

Trabalho conjunto com empresa
Para especialistas da área do Di-

reito Imobiliário, o ideal é que o
condomínio contrate um síndico
que seja morador e que trabalhe
em conjunto com uma empresa
t e rc e i r i z a d a .

Isso porque os condôminos nor-
malmente têm uma relação mais
próxima com o síndico que é mo-
rador e ele pode resolver assuntos
com mais agilidade e tomar deci-
sões mais eficientes e que estejam
de acordo com a realidade do lo-
cal, segundo a advogada de Direito
Imobiliário Bruna Lyra Duque.

Já a empresa terceirizada fica
com responsabilidades mais buro-
cráticas, como apresentação de or-
çamentos, notificações e contrata-
ção de funcionários.

A advogada garante que esse tra-
balho em conjunto diminui a pos-
sibilidade de fraudes e facilita o
trabalho do síndico.

Bruna acrescenta ainda que essa

forma de organização evita possí-
veis desentendimentos. “Vejo que
alguns moradores confundem a
relação do síndico como morador
e como funcionário do prédio. Co-
mo ele não pode ser flexível nas
regras, acaba sendo mal visto e a
empresa pode amenizar eventuais
p ro b l e m a s ”.

O advogado especialista em as-
sessoria Jurídica de condomínios
Edson Venturatto percebe que
85% dos condomínios de Vitória e
Vila Velha têm síndicos e empre-
sas tercerizadas. E esse número só
vem aumentando. Mas ele ressalta
que a palavra final sempre será do
s í n d i c o.

“A empresa é apenas uma pres-
tadora de serviço e cumpre as de-
cisões do condomínio. Por isso é
tão importante que os moradores
tenham uma boa relação com a
equipe eleita e que os conselheiros
cumpram com seu dever que é de

supervisionar o trabalho do síndi-
co ”, disse ele.

R E M U N E R AÇÃO
Já sobre a remuneração do sín-

dico, Venturatto explica que o as-
sunto não está previsto no Código
Civil e nem na convenção de con-
domínio. Cada prédio decide se vai
remunerar e o valor.

“Normalmente o síndico ganha
um salário mínimo ou é isento da
taxa de condomínio, variando de
acordo com o número de aparta-
mentos”, contou.

D I V U LG AÇ ÃO

BRUNA DUQUE: síndico morador pode resolver problemas mais rápido

SAIBA MAIS

Prós e contras
SÍNDICO MORADOR
> CONTRATAR um síndico que seja

morador pode significar uma aproxi-
mação com os condôminos na solu-
ção de problemas.

> O SÍNDICO conhece as reais neces-
sidades e urgências do condomínio e
consegue resolver com mais agilida-
de e menos burocracia pequenos
problemas.

> ALGUNS MORADORES não se sen-
tem à vontade de reclamar com sín-
dicos, por ser também um morador.

SÍNDICO PROFISSIONAL OU
A D M I N I ST R A D O R A
> A RELAÇÃO do síndico com os mora-

dores pode ficar abalada com desen-
tendimentos. A relação com a em-
presa é mais impessoal, o que pode
a j u d a r.

> Síndicos profissionais e administra-
doras têm assessoria de advogados
e pessoas especialistas na área imo-
biliária.

> OS VALORES cobrados podem ser
mais altos.

Fo n t e : Especialistas consultados

C H EQ U E : supervisão de conselheiro


